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Q
uando falamos de assuntos de saúde públi-
ca, é tentador concluir ela, de modo global, 
está em crise. Mas a verdade é muito mais 
interessante e, de muitas formas importan-

tes, bastante esperançosa.
A pólio é um grande exemplo. As notícias re-

centes da transmissão da pólio em Israel, no Rei-
no Unido e também no estado de Nova York, des-
tacam a importância da vacinação como a única 
forma de proteção contra a poliomielite e o traba-
lho que precisa ser feito para estimular a aplicação 
das vacinas. Isso é especialmente importante em 
comunidades onde precisamos combater a desin-
formação sobre o assunto.

Assim, precisamos começar a trabalhar efeti-
vamente para mobilizar todo o corpo técnico dis-
ponível para que essa desinformação seja esclare-
cida o mais eficientemente possível. Precisamos 
atuar junto com universidades, sociedades médi-
cas, imprensa e influenciadores, além das lideran-
ças comunitárias. No Brasil, nós estamos obser-
vando uma queda gradual nas taxas de vacinação 
nos últimos cinco anos. Existem vários fatores que 
influenciam essa queda, incluindo a baixa percep-
ção da população sobre o risco da pólio, pois mui-
tas pessoas jovens não conviveram com a doença. 
Por isso, é extremamente necessário que a saúde 
pública elimine a pólio em todo o mundo o mais 
rápido possível. E hoje estamos mais próximos que 
nunca de erradicar a doença.

Caminhamos em direção a zerar os casos de pó-
lio causados pelo vírus selvagem, o qual permane-
ce endêmico em apenas dois países: o Afeganistão 
e o Paquistão. Atualmente, o mundo tem a oportu-
nidade única de parar a transmissão do vírus para 
sempre. E a hora é agora, porque, enquanto a pó-
lio existir em qualquer lugar, é uma ameaça em to-
dos os lugares.

O Rotary, uma organização humanitária global 
com mais de 1,4 milhão de associados, tem estado 
no centro dos esforços globais para erradicar a pó-
lio por mais de três décadas e se tornou um parcei-
ro fundador da Iniciativa Global de Erradicação da 
Pólio (Gpei, na sigla em inglês) em 1988. A Gpei é 
uma parceria público-privada liderada por gover-
nos nacionais com importantes parceiros.

Todo ano, por meio da nossa parceria com a 
Fundação Bill & Melinda Gates, o Rotary destina 
US$ 150 milhões para o esforço global de erradi-
cação da pólio. Nós já contribuímos com mais de 
US$ 2,6 bilhões e incontáveis horas de voluntaria-
do para eliminar essa doença.

Este é o momento para todos os envolvidos re-
forçarem seu compromisso com a erradicação 
da poliomielite, apoiando totalmente a estratégia 
2022-26 da Gpei. Esse esforço foca em adotar uma 
postura de emergência, ao mesmo tempo em que 
gera mais responsabilidade e senso de proprieda-
de de governos nacionais para erradicar poliovírus 
selvagem e eliminar os surtos da variante do vírus.

Em nosso país, trabalhamos há mais de oito 
anos no relacionamento do Rotary com o Minis-
tério da Saúde e com a Organização Pan-America-
na de Saúde. Como associados do Rotary, também 
mantemos relacionamento com as secretarias es-
taduais e municipais de saúde.

Na esfera federal, o Rotary faz parte de uma 

comissão nacional de erradicação da pólio, além 
de atuar junto ao Programa Nacional de Imuniza-
ções (PNI). Com isso, nossa organização acompa-
nha o trabalho feito no combate à paralisia infantil 
e ajuda a fortalecer o programa, contribuindo com 
a continuidade dos esforços de vacinação.

Com nossos parceiros da Gpei, nós engajamos 
comunidades em todo o mundo para encorajar 
altas taxas de vacinação, imunizando mais de 400 
milhões de crianças anualmente. Graças ao nosso 
trabalho conjunto, o mundo está prestes a erradi-
car o segundo vírus da história. E, enquanto nos 
aproximamos da erradicação, também melhora-
mos nossa capacidade de evitar a transmissão de 
formas variantes da pólio.

Foi desenvolvida uma nova vacina oral contra 
a poliomielite tipo 2 (nOPV2), a qual é mais está-
vel geneticamente e está sendo entregue para uma 
lista crescente de países para interromper os sur-
tos da variante não selvagem do poliovírus de for-
ma mais efetiva. Tudo isso é razão suficiente para 
o otimismo, não o desespero. A Gpei está confiante 
de que podemos alcançar um mundo em que ne-
nhuma criança ou adulto fique paralítico por cau-
sa da pólio novamente

Nós podemos e devemos alcançar essa enorme 
— e necessária — conquista humana. Ao fazer is-
so, também vamos demonstrar que a ciência e a 
saúde pública não estão em decadência, mas ape-
nas precisam do nosso apoio mais do que nunca.

 » MARCELO HAICK
Curador da Fundação Rotária e consultor nacional de Advocacia para a Pólio do Rotary International

As notícias da pólio 
demandam urgência, 

não pânico

E
m seu recente encontro com reitores de uni-
versidades públicas, o presidente Lula lem-
brou o que muitos esquecem: o caráter social 
do Fies. O programa de financiamento estu-

dantil do governo federal permite, desde 1999, que 
milhões de estudantes de baixa renda pudessem (e 
possam) ingressar no ensino superior, conquistan-
do o sonho de uma formação que possibilite a as-
censão ao mundo qualificado do trabalho e a uma 
melhor qualidade de vida.

Com a sua arguta intuição e dando a devida prio-
ridade às desigualdades que ferem a nossa socieda-
de, o presidente destacou que o financiamento es-
tudantil não deveria ser julgado só pela eventual di-
ficuldade de pagamento dos egressos — muitas ve-
zes causada pela falta de oportunidades de trabalho 
—  mas pela promoção do crescimento econômico a 
longo prazo, com mais renda, mais produtividade e, 
consequentemente, maior arrecadação de impostos.

Educação é obrigação constitucional e ótimo in-
vestimento para o poder público, tanto aplicado na 
melhoria das condições de infraestrutura das uni-
versidades públicas, quanto na oferta de mais vagas 
do Fies nas universidades privadas. São essas ins-
tituições que respondem por mais de 80% do total 
de alunos na graduação nas mais diversas áreas do 
conhecimento e é também o meio mais rápido e efi-
ciente para a expansão do acesso à formação profis-
sional e da inclusão social dos jovens.

A diversidade da educação superior brasileira 

é fonte de orgulho, pois oferece às famílias ampla 
possibilidade de escolha da melhor educação para 
seus filhos. Longe de um modelo único para o en-
sino superior, construímos um modelo inovador e 
múltiplo, seja pela presença disseminada geografi-
camente pelo país, seja pela flexibilidade da oferta 
da educação a distância.

É inegável que o sistema atual exige aprimora-
mentos, em especial na melhoria da qualidade da 
educação, com estímulo à inovação curricular — 
acompanhando as tendências do mundo do traba-
lho — e a ampliação nas carreiras de grande deman-
da determinantes para a (re)construção do presen-
te e do futuro do Brasil. Em seu encontro com rei-
tores, o presidente Lula destacou duas delas: medi-
cina e engenharia.

Acrescento a importante formação em tecnolo-
gia da informação. Pesquisas recentes indicam a ca-
rência de quase 800 mil profissionais qualificados, 
número que tende a crescer. Sem dúvida, são áreas 
que o governo deve estimular novas iniciativas, com 
qualidade e acessibilidade.

Se o mercado demanda tantos profissionais qua-
lificados, é tarefa das instituições de ensino superior 
capacitá-los e é tarefa do Estado não medir esfor-
ços para colaborar com o acesso e a permanência 
dos estudantes em seus cursos até a formatura. O 
financiamento estudantil é um dos pontos centrais 
desse modelo de política pública.

Tanto o presidente Lula quanto o ministro da 

Educação, Camilo Santana, sinalizaram a preocupa-
ção e direcionamento de ações voltadas à valoriza-
ção do ensino superior. O Fórum das Entidades Re-
presentativas do Ensino Superior Particular defende 
a mudança nas regras do Fies, entre elas a vinculação 
do pagamento após a graduação à renda do egresso e 
inclusão de vagas para os cursos a distância.

Também defendemos tratamento diferenciado 
para os cursos de excelência nas áreas que tenham 
melhor empregabilidade de recém-formados e con-
sequente baixo risco de inadimplência. Além da 
atenção constante aos cursos de licenciatura, visan-
do ao reforço necessário (e urgente) na formação de 
professores da educação básica, incluindo a capa-
citação para as novas competências digitais. Sem o 
suporte governamental, de que outra maneira mi-
lhares de alunos de baixa renda terão capacidade de 
investir na própria capacitação? A educação é com-
provadamente o caminho para inclusão social e não 
pode mais ser deixada de lado.

A tarefa não é só do gabinete presidencial 
ou do ministro. Por isso o Fórum está à dispo-
sição para o diálogo, colaborando ativamente 
na construção de políticas públicas inclusivas 
e eficientes. Lado a lado, instituições públicas 
e privadas podem promover a recuperação da 
educação superior brasileira, tão abalada pelas 
sucessivas crises econômicas, pela pandemia e 
pela falta de investimentos. Queremos um no-
vo Fies para um novo tempo.

 » CELSO NISKIER
Diretor presidente da Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (Abmes) e diretor executivo do Fórum das Entidades Representativas do Ensino Superior

O caráter social do Fies

Leis de 
segurança 

contra 
incêndio 

engatinham

A
o longo do tempo, a popu-
lação brasileira cresceu con-
centrada em zonas urbanas. 
Contudo, a infraestrutura e 

as construções necessárias para a vi-
da na cidade têm mostrado sérias de-
ficiências em relação à segurança con-
tra incêndio (SCI).  Se compararmos a 
realidade atual de incêndios residen-
ciais com o que vivíamos nas décadas 
passadas, constatamos que nos anos 
70 o tempo de fuga era de 17 minutos 
e, atualmente, só temos 3 minutos pa-
ra escapar de um incidente dessa ca-
tegoria. Essa diminuição é resultado 
da adoção de materiais sintéticos em 
construções, móveis e eletrodomés-
ticos que, apesar de facilitarem nos-
sa vida e trazerem mais conforto, são 
mais inflamáveis. 

No Brasil, a SCI se originou a par-
tir de grandes tragédias. A primeira re-
gulamentação sobre o tema surgiu em 
meados de 1975, após os incêndios 
dos edifícios Joelma e Andraus, em 
São Paulo. Já o grande marco na his-
tória da SCI no país acontece apenas 
em 2017, com a promulgação da Lei 
nº 13.425, ou Lei Kiss, quatro anos de-
pois da tragédia em Santa Maria, que 
matou 242 pessoas e feriu mais de 600. 

A Lei Kiss é federal e prevê diretri-
zes gerais sobre medidas de preven-
ção e combate a incêndio. Contudo, 
não modifica a eficácia das leis esta-
duais que tratam especificamente da 
SCI. Isso porque, embora ela tenha re-
forçado as aplicabilidades das legis-
lações estaduais e atribuído respon-
sabilidades ao poder municipal, ca-
da estado possui legislação, recursos 
e condições diferentes para prevenir, 
fiscalizar e combater incêndios. Esse 
cenário reforça as discrepâncias da 
SCI pelo território nacional.

Na realidade, ainda há graves pro-
blemas para serem solucionados no 
Brasil. Além da flexibilização e prorro-
gação de prazos na aplicação das nor-
mas, a falta de profissionais do Corpo 
de Bombeiros, que faz um trabalho de 
excelência mesmo sem o efetivo ideal, 
dificulta a fiscalização, principalmen-
te, em municípios que não possuem 
uma unidade da corporação. Há tam-
bém falta de dados estatísticos oficiais 
de ocorrências urbanas, o que dificul-
ta a elaboração de políticas públicas 
efetivas de prevenção e combate a in-
cêndios. Além disso, a legislação bra-
sileira não dá a devida importância 
para a adoção de padrões de inflama-
bilidade de materiais.

O incêndio que destruiu o Museu 
Nacional, patrimônio histórico bra-
sileiro, e quase todo o seu acervo, no 
ano seguinte ao da promulgação da 
Lei Kiss, foi o maior alerta possível 
de que ainda é necessário avançar 
muito com a pauta. Os vetos impos-
tos à Lei, como ao artigo que obriga-
va que fossem observadas as normas 
da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) para a elaboração 
do Plano de Prevenção e Proteção 
de Combate a Incêndio, afrouxaram 
uma legislação que deveria ser mais 
rigorosa. Além disso, as Leis de SCI 
no Brasil sofrem flexibilizações cons-
tantemente, o que demonstra que a 
prioridade do estado não tem sido a 
segurança da população. 

Com o suporte da Abichama, a 
Frente Parlamentar de Segurança 
Contra Incêndio (FPMSCI) foi insta-
lada no Congresso Nacional para de-
senvolver ações e políticas públicas de 
ampliação ao combate e à prevenção 
de incêndios. O trabalho desenvolvi-
do pela Frente, da qual a Abichama 
faz parte do Conselho Consultivo, foi 
fundamental para que o Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq) reconhecesse a 
segurança contra incêndio como área 
de conhecimento e para que a Secre-
taria Nacional de Segurança Pública 
apresentasse o Modelo Nacional de 
Regulamento de Segurança Contra In-
cêndio e Emergências para subsidiar 
os estados na atualização de suas leis 
sobre o tema.

Mesmo com os avanços, ainda 
é urgente e necessário que o Brasil 
aprofunde e acelere o debate sobre 
a segurança contra incêndio para 
evitar novas tragédias e destruições 
do nosso patrimônio cultural e his-
tórico. A prevenção é o melhor in-
vestimento, pois, como dizia Harry 
Kloper, “a maior tragédia dos incên-
dios é saber que a maioria deles po-
deria ter sido evitada”.

 » SYLVIO DO CARMO
Presidente da  Associação Brasileira 

da Indústria de Retardantes de Chama 
(Abichama)


